
PARECER Nº 1067, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 787, DE 2016
De autoria do nobre Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe dispõe sobre o direito do portador de câncer ou neoplasia maligna ao tratamento de reprodução humana assistida na rede pública de saúde.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 157a a 161a Sessões Ordinárias, de 27/10 a 04/11/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Como já constatado pela justificativa do presente projeto, o artigo 226, § 7º, da Constituição Federal atribuiu ao Estado a obrigação de propiciar recursos científicos para o exercício do planejamento familiar, direito do casal fundado na dignidade da pessoa humana e na paternidade responsável.
Se o tratamento oncológico tem, em muitos casos, o condão de causar infertilidade no portador de câncer, é certo que o Estado, com base no dispositivo constitucional sobredito e nos princípios consagrados pela Magna Carta, deve garantir, preventivamente, nas hipóteses destacadas pela propositura, “a coleta, a conservação e a transferência de gametas e embriões”, a fim de viabilizar o livre exercício do planejamento familiar pelo casal findo o tratamento da neoplasia maligna.

Possuindo o Estado-membro competência concorrente para legislar sobre proteção e defesa da saúde (artigo 24, XII, da Constituição Federal), a propositura se insere no conjunto de atribuições desse ente federativo regional, posto ser inegável que o objetivo da proposta é também salvaguardar a saúde integral, que inclui a psíquica, de indivíduos que venceram o câncer e desejam levar adiante a vida do modo como planejado antes de serem acometidos pela doença. A constituição ou o aumento da prole pelo casal pode, sem dúvida, estar entre os planos a serem alcançados, e sua efetivação tem relação direta com a saúde psíquica e, por consequência, física dessas pessoas.
Diante do exposto, por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 787, de 2016.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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